
Objective: To analyze the prevalence of breastfeeding 

and the introduction of complementary food for zero to 

24-month-old infants.

Methods: This is a population-based cross-sectional study of 

children aged less than 24 months in Montes Claros, Minas Gerais, 

Brazil. Data were collected in 2015, by interviews with people in 

charge of infant care in the house. The questionnaire administered 

assessed the sociodemographic status of the family, maternal 

and infant characteristics and food consumption habits. Survival 

analysis was used to calculate median prevalence and duration of 

breastfeeding and the introduction of complementary feeding. 

Results: With 180 days of life, 4.0% of the children were exclusively 

breastfed, 22.4% were mostly breastfed and 43.4% were fed 

breast milk as complementary food. In the third month of life, 

children were consuming water (56.8%), fruit juice or formula 

(15.5%) and cow’s milk (10.6%). At the age of 12 months, 31.1% 

were consuming artificial juice and 50.0% were eating candies. 

Before the age of 1 year, 25.0% of them had already eaten 

instant noodles.

Conclusions: The introduction of drinks, honey, sugar and candies 

as complementary food was found to be premature; and solid and 

semi-solid foods were almost appropriate. The habits described 

can directly affect the success of breastfeeding. Given that the 

inadequate eating practices identified can compromise the infant’s 

health, actions that promote breastfeeding and provide guidance 

on the introduction of complementary foods are important.

Keywords: Breast Feeding; Supplementary Feeding; Infant nutrition.

Objetivo: Avaliar a frequência do aleitamento materno e a introdução 

da alimentação complementar em crianças de zero a 24 meses.

Métodos: Estudo transversal de base populacional, composto 

por amostra representativa de crianças menores de 24 meses 

da cidade de Montes Claros, Minas Gerais. A coleta de dados foi 

realizada em 2015 por meio de entrevista, realizada nos domicílios 

dos participantes, com os responsáveis pelas crianças. Aplicou-se 

um questionário para avaliar a situação sociodemográfica da 

família, as características materno-infantis e o consumo alimentar. 

A análise de sobrevivência foi utilizada para calcular a prevalência 

e a duração mediana dos padrões de aleitamento materno e 

introdução da alimentação complementar. 

Resultados: Ao completarem 180 dias de vida, 4,0% das crianças 

estavam em aleitamento materno exclusivo, 22,4%, em aleitamento 

materno predominante, e 43,4%, em aleitamento materno 

complementar. As crianças já recebiam água (56,8%), suco natural/

fórmula infantil (15,5%) e leite de vaca (10,6%) no terceiro mês 

de vida. Aos 12 meses de idade, o suco artificial foi oferecido 

para 31,1% das crianças e 50,0% já consumiam doces. E antes 

de completar um ano de idade, 25,0% das crianças já haviam 

consumido macarrão instantâneo.

Conclusões: A introdução da alimentação complementar mostrou-se 

precoce para líquidos, mel, açúcar e guloseimas, próxima da 

adequação para alimentos sólidos e semissólidos, o que pode 

afetar diretamente o sucesso do aleitamento materno. As práticas 

alimentares inadequadas identificadas são capazes de comprometer 

a saúde da criança; por isso, ressalta-se a importância de realizar 

ações para a promoção do aleitamento materno acompanhadas 

de orientações para a introdução da alimentação complementar.

Palavras-chave: Aleitamento materno; Alimentação complementar; 

Nutrição infantil.
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INTRODUÇÃO
Os primeiros anos de vida de uma criança são caracterizados 
por rápida velocidade de crescimento e desenvolvimento, tendo 
a alimentação um papel fundamental para assegurar que tais 
fenômenos ocorram de forma adequada.1,2 A qualidade e a 
quantidade de alimentos consumidos pela criança são aspec-
tos críticos e têm repercussões ao longo de toda a vida, asso-
ciando-se ao perfil de saúde e nutrição, já que a infância é um 
dos estágios da vida biologicamente mais vulnerável às defi-
ciências e aos distúrbios nutricionais.3-5

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que a 
criança seja alimentada exclusivamente com o leite materno até 
os seis meses de idade,6 o que tem impacto positivo na sobre-
vida e na saúde nessa fase e na vida adulta.5,7 Crianças subme-
tidas ao aleitamento materno exclusivo (AME) durante os seis 
primeiros meses de idade têm menos chances de desenvolver 
doenças crônicas não transmissíveis na infância, adolescência e 
vida adulta.7 O leite materno contém energia e nutrientes ade-
quados ao grau de maturidade fisiológica do lactente, além de 
fatores de proteção contra doenças, o que o torna ideal para 
os primeiros meses de vida.5,7 A partir dos seis meses deve-se 
dar início à alimentação complementar, uma vez que a quan-
tidade e a composição do leite materno já não são suficientes 
para atender às necessidades nutricionais da criança.8

A introdução inadequada de alimentos à dieta do lactente 
pode resultar em consequências danosas para a saúde, prin-
cipalmente quando a oferta é realizada antes do completo 
desenvolvimento fisiológico.1 Quanto ao aspecto nutricional, 
é desfavorável, pois aumenta o risco de contaminação e rea-
ções alérgicas, interfere na absorção de nutrientes importan-
tes do leite materno e implica em risco de desmame precoce. 
Por outro lado, a iniciação tardia de alimentos é desvantajosa, 
na medida em que a partir do sexto mês o leite materno não 
mais atende às necessidades energéticas da criança, levando à 
desaceleração do crescimento e aumentando o risco de defi-
ciência de nutrientes.8

Existem poucos estudos no Brasil sobre o padrão de intro-
dução da alimentação complementar com amostras probabi-
lísticas de crianças9 nas diferentes regiões do país e que avaliem 
a sobrevida livre de alimentos inadequados. Este estudo teve 
o objetivo de avaliar a frequência do aleitamento materno e a 
introdução da alimentação complementar em crianças de zero 
a 24 meses. 

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa de corte transversal de base 
populacional realizada no ano de 2015 em Montes Claros, 
Minas Gerais, principal polo urbano da região norte do 

Estado. A população-alvo foi composta por crianças com 
menos de 24 meses residentes na área urbana da cidade-
sede do estudo.

O tamanho da amostra foi fixado com base em uma 
estimativa conservadora de 50% para a prevalência do 
evento estudado (desmame precoce), considerando-se um 
erro de 5% e fator de correção para o desenho amostral 
(“deff”) igual a 1,5. Estabeleceu-se ainda um acréscimo 
de 10% para compensar possíveis perdas. Os cálculos evi-
denciaram a necessidade de participação de, no mínimo, 
427 indivíduos.

Foi utilizada amostra probabilística de domicílios par-
ticulares permanentes (DPP) da zona urbana, selecionada 
em dois estágios (setor censitário e quadras). No primeiro, 
foram escolhidos, de forma sistemática, 64 setores censitários 
dentre os 385 que constam na Base Operacional Geográfica 
(BOG) de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). No segundo, em cada setor censitário 
foram selecionadas, aleatoriamente, as quadras que seriam 
visitadas, incluindo, na coleta de dados, todas as crianças 
dos domicílios com menos de 24 meses. Quando a residên-
cia selecionada não contava com crianças na faixa etária do 
estudo, realizava-se nova seleção de casas, seguindo a ordem 
do sorteio prévio.

Uma equipe devidamente treinada e calibrada cole-
tou os dados por meio de entrevistas com os responsáveis 
pelas crianças nos próprios domicílios. O instrumento de 
coleta de dados incluía questões sobre a situação socio-
demográfica da família (idade e cor da pele materna, 
escolaridade e ocupação da mãe, estado conjugal, renda 
familiar e paridade), além de informações sobre o iní-
cio do pré-natal, tipo de parto, características da criança 
(sexo, peso ao nascer), participação dela em programas de 
suplementação alimentar (vitamina A e sulfato ferroso) 
e análise do consumo alimentar (consumo e frequência 
de leite materno, leite de vaca, fórmula infantil, cereais, 
açúcar, mel, achocolatado, frutas, suco de frutas, suco 
artificial, vegetais, feijão, carne, macarrão instantâneo 
e guloseimas).

Para a avaliação do aleitamento materno, a terminologia 
empregada neste texto foi a proposta pela OMS:

•	 AME: uso do leite humano como único alimento para 
a criança. 

•	 Aleitamento materno predominante (AMP): uso do leite 
humano como principal fonte de nutrição, permitindo 
a utilização de outros líquidos (água, sucos ou chás). 

•	 Alimentação complementar: utilização do leite 
humano associado a outros alimentos, lácteos ou não, 
sólidos ou líquidos. 
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•	 Desmame precoce: introdução de alimentação comple-
mentar antes de seis meses de vida, com a interrupção 
do AME ou predominante antes desse período.

Para a caracterização da amostra, utilizou-se estatística 
descritiva com valores de frequência absoluta (n) e percen-
tual (%). Na descrição das proporções, calculou-se o intervalo 
de confiança de 95% (IC95%), e para analisar o aleitamento 
materno e a introdução alimentar, foram elaboradas curvas de 
sobrevida. O tratamento estatístico das informações foi reali-
zado com o programa computacional Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), versão 11.0.

Este estudo respeitou os preceitos éticos, sendo aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Montes Claros, pelo parecer número 473.371.

RESULTADOS
A partir do conjunto de domicílios visitados foram alcança-
das informações referentes a 545 crianças. O índice de perdas 
foi mínimo. Quanto à idade das mães, 48,5% (IC95% 43,9–
52,3) tinham de 25 a 34 anos, 49,5% (IC95% 45,4–53,7) 
referiam cor da pele parda, 77,1% (IC95% 73,3–80,4) eram 
casadas e/ou viviam em união estável e 26,2% (IC95% 22,2–
29,5) estudaram até o ensino fundamental. Mais da metade 
das mães entrevistadas (54,7%) vivia com renda familiar 
inferior a dois salários mínimos (IC95% 41,7–50,1), con-
forme consta na Tabela 1. Com relação às variáveis rela-
cionadas à saúde materna e infantil, observaram-se maio-
res frequências de início de pré-natal antes de 14 semanas 
de gestação (78,5%; IC95% 72,0–79,2), parto normal 
(57,7%; IC95% 53,1–61,3), criança do sexo masculino 
(53,9%; IC95% 49,6–57,9) e peso ao nascer ≥ que 2500g 
(90,5%; IC95% 7,3–12,3). A maior parte das crianças 
fazia acompanhamento das condições de saúde em serviço 
público (73,8%; IC95% 69,9-77,3), o que pode ser veri-
ficado na Tabela 2. 

Na análise da participação da criança em programas de suple-
mentação alimentar de sulfato ferroso e de vitamina A, preconi-
zados pelo Ministério da Saúde, observaram-se índices de 61,0% 
(IC95% 8,8–14,1) e 67,0% (IC95% 9,8–15,3), respectivamente. 

A Figura 1 apresenta as curvas de sobrevida do aleitamento 
materno para os seis primeiros meses de vida. Ao completa-
rem 180 dias, 4,0% das crianças recebiam AME, 22,4%, AMP, 
e 43,4%, aleitamento materno complementar (AMC).

Já a Figura 2 mostra a época da introdução dos três gran-
des grupos alimentares entre as crianças do estudo. Na análise 
de oferta de líquidos, no terceiro mês de vida, elas já recebiam 
água (56,8%), suco natural/fórmula infantil (15,5%) e leite de 

vaca (10,6%). O suco artificial foi oferecido para 31,1% dos 
participantes da pesquisa aos 12 meses de idade.

Com relação aos alimentos sólidos e semissólidos, os cereais, 
vegetais, feijão e carne foram introduzidos aos seis meses de 
idade em aproximadamente metade das crianças. Já as frutas 
foram oferecidas mais cedo, a 45,0% dos participantes, aos 
cinco meses de vida. Antes de completar um ano, 25,0% já 
haviam consumido macarrão instantâneo.

Quanto à análise do consumo de guloseimas, observou-se 
que aproximadamente metade das crianças já havia ingerido 
doces (pirulitos, balas e caramelos) antes de um ano de vida. 
Nesse mesmo período, o açúcar e o achocolatado foram intro-
duzidos para aproximadamente 30,0% das crianças, enquanto 
10,0% provaram mel pela primeira vez. 

n % IC95%

Idade materna (anos)

19 a 24 204 37,8 33,5–41,6

25 a 34 262 48,5 43,9–52,3

≥35 74 13,7 11,0–16,7

Sexo da criança

Masculino 293 53,9 49,6–57,9

Feminino 251 46,1 41,9–50,2

Cor da pele materna

Parda/preta/amarela 316 58,4 53,8–62,1

Branca 225 41,6 37,2–45,5

Escolaridade materna (anos)

9 (Fundamental) 140 26,2 22,2–29,5

≥10 (> Fundamental) 393 73,8 68,2–75,7

Estado conjugal materno

Solteira/viúva 125 22,9 19,6–26,6

Casada/união estável 420 77,1 73,3–80,4

Ocupação materna

Não trabalha fora 366 67,2 63,1–71,0

Trabalha fora 179 32,8 29,0–36,9

Quantidade de filhos

1 a 2 431 79,1 75,5–82,3

≥3 114 20,9 17,7–24,5

Renda familiar (em salários mínimos*)

<2 250 54,7 41,7–50,1

≥2 207 45,3 34,0–42,1

Tabela 1 Características socioeconômicas e demográficas 
da população de crianças menores de 24 meses. Montes 
Claros (MG), 2015.

*Salário mínimo vigente: R$ 724; IC95%: intervalo de 95% de confiança.
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DISCUSSÃO
Neste estudo de base populacional, foi possível identificar o con-
sumo alimentar de crianças menores de 24 meses no município de 
Montes Claros, Minas Gerais. No período de AME, as crianças já 
recebiam água e leite não materno e, na introdução da alimenta-
ção complementar, a oferta de guloseimas ocorreu precocemente. 
Esses resultados refletem a necessidade da implantação de políticas 
públicas, considerando que ações de promoção da alimentação sau-
dável na infância repercutem no perfil de saúde da população.3-5

A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS)10 
avaliou as tendências de amamentação no país e identificou 
a prevalência de 13,2% de AMP em crianças com menos de 

n % IC95%

Início do pré-natal (semanas)

<14 413 78,5 72,0–79,2

Entre 14 a 27 101 19,2 15,5–22,0

>27 12 2,3 1,3–3,8

Tipo de parto

Normal 312 57,7 53,1–61,3

Cesáreo 229 42,3 37,9–46,2

Peso ao nascer (g)

<2.500 52 9,5 7,3–12,3

≥2.500 492 90,5 87,5–92,5

Serviço de saúde

Público 402 73,8 69,9–77,3

Privado 143 26,2 22,7–30,1

Tabela 2 Características relacionadas à saúde materna e 
infantil da população de crianças menores de 24 meses. 
Montes Claros (MG), 2015.

IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Figura 1 Função de sobrevida para aleitamento materno, 
aleitamento materno predominante e aleitamento 
materno exclusivo da população de crianças menores 
de 24 meses. Montes Claros (MG), 2015.
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Figura 2 Função de sobrevida para introdução de 
alimentação complementar: (A) líquidos; (B) alimentos 
sólidos e semissólidos e (C) guloseimas da população 
de crianças menores de 24 meses. Montes Claros 
(MG), 2015.
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seis meses. Resultados similares também foram obtidos em um 
estudo no Estado do Paraná,11 em que a prevalência de AMP 
nessa faixa etária foi de 11,1%. Entre as crianças do município 
pesquisado, a prática de AMP superou essas estimativas (22,4%), 
refletindo piores índices de AME. O resultado demonstra que 
embora todas as mães amamentassem os seus filhos, poucas o 
fizeram de modo exclusivo até os seis meses.

A frequência de AMC neste estudo foi semelhante à obser-
vada em uma pesquisa nacional prévia, que aponta essa prática 
em 40,1% das crianças com menos de seis meses. Ele reflete, 
quase sempre, a introdução precoce de outros tipos de leite na 
alimentação infantil em detrimento do AME.12

A oferta de alimentos antes dos seis meses de vida ocasiona 
prejuízos à saúde infantil. Entretanto, muitas mães acreditam que 
líquidos, como sucos e outros leites, são complementares ao leite 
materno, oferecendo mais energia e nutrientes aos lactentes.13

Nessa população, verificou-se que as crianças eram expostas 
a leites não maternos aos três meses de idade. Os achados estão 
em consonância com os resultados dos estudos de Bortolini et 
al.,12 Schincaglia et al.13 e Coelho et al.,14 que verificaram que 
o consumo de outros leites é elevado em crianças com menos 
de seis meses; as que estão em aleitamento materno não preci-
sam receber outros leites ou produtos lácteos.12

A complementação do leite materno com líquidos não 
nutritivos, como água e chás, não é uma prática recomendada 
antes dos seis meses de idade. Em um estudo realizado na região 
Sudeste15 constatou-se que, aos 90 dias de vida, 23,6% das crian-
ças ingeriam água. Estimativas mais elevadas foram observadas 
no presente estudo, com quase o dobro já fazendo uso de água 
na mesma faixa etária. O consumo precoce de alimentos dife-
rentes do leite materno por crianças menores de seis meses sofre 
forte influência da região em que residem. O norte de Minas é 
quente, com condições climáticas similares às das regiões Norte 
e Nordeste do país, em que se observa alto consumo de líquidos 
antes do momento adequado.16 Trata-se de uma prática difundida 
pois a mãe teme que, especialmente no verão, em dias quentes, 
a criança fique desidratada; por isso acredita que os líquidos sejam 
necessários para saciar a sede dos bebês.17 A introdução precoce 
de água e chás pode contribuir para a interrupção do AME.14

O Ministério da Saúde recomenda18 a introdução dos ali-
mentos a partir dos seis meses. Nessa fase, o leite materno não 
supre as demandas nutricionais e a alimentação complementar 
é essencial para o fornecimento de energia e micronutrientes 
como ferro, zinco, fósforo, magnésio, cálcio e vitamina B6. 
Nos países em desenvolvimento, a alimentação complementar 
continua como um desafio para a boa nutrição em crianças.19,20 
Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada no 
Brasil em 2013 revelam alta prevalência de comportamentos 
alimentares não saudáveis na infância.21

A introdução de cereais, vegetais, feijão e carne entre as crian-
ças estudadas se encontra dentro do recomendado. No entanto, 
as frutas foram oferecidas antes dos seis meses de vida. Em um 
estudo na região noroeste de Goiânia,13 verificou-se que no sexto 
mês as crianças já consumiam frutas (62,7%), sucos (57,2%) e 
comida de sal (55,1%). Na população de Campinas, no inte-
rior de São Paulo,14 33,1% das mães relataram oferecer papa 
salgada com verduras, legumes e carnes dos seis aos sete meses.

Constatou-se neste estudo a introdução de alimentos ultra-
processados precocemente na dieta infantil, prática inadequada 
nos primeiros anos de vida e que reflete o padrão dietético con-
temporâneo. Esses resultados corroboram dados da literatura 
conforme Longo-Silva et al.22 que, ao avaliarem crianças de zero 
a 36 meses em creches públicas, identificaram que o suco indus-
trializado foi consumido antes do primeiro ano de vida por mais 
da metade dos participantes, sendo que cerca de 10% o fizeram 
antes dos seis meses, evidenciando a introdução desses alimentos 
na dieta dos lactentes de forma inoportuna e precoce. Além disso, 
o macarrão instantâneo esteve presente em frequências expres-
sivas na alimentação dos avaliados nos primeiros 12 meses de 
vida. Esse mesmo resultado foi encontrado por Martins et al.,23 
que constataram o consumo de macarrão instantâneo na dieta de 
lactentes considerados de risco ao nascimento antes dos seis meses.

A ingestão de alimentos com alta concentração de açúca-
res e gorduras está associado à ocorrência de excesso de peso e 
cárie em crianças.19 Nesse sentido, nos primeiros anos de vida, 
devem ser evitados açúcar, café, enlatados, refrigerantes, balas, 
salgadinhos e outras guloseimas.24 O presente estudo identi-
ficou que aproximadamente 50,0% das crianças antes de um 
ano já comiam doces. Corroborando esses resultados, uma pes-
quisa nacional que investigou crianças nas capitais brasileiras 
e no Distrito Federal mostrou que a introdução de bolachas/
salgadinho foi de 71,7% na faixa dos nove a 12 meses, o que é 
particularmente preocupante na região Sul, onde o consumo 
chegou a 57,9% entre participantes de seis e nove meses.25 
Outros autores9 observaram também um alto consumo de fri-
turas, refrigerantes, doces, guloseimas e sal na infância.

Estratégias no cenário nacional têm sido implantadas para 
melhorar esses índices de qualidade da alimentação infantil. 
O Ministério da Saúde reformulou as políticas públicas na área 
e lançou recentemente a Estratégia Nacional para Promoção do 
Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável 
no SUS – Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB), que 
tem como objetivo qualificar o processo de trabalho dos profis-
sionais da atenção básica com o intuito de reforçar e incentivar 
a promoção do aleitamento materno e da alimentação saudá-
vel para crianças menores de dois anos no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).26 Neste estudo, apesar de a maioria 
das crianças frequentar o serviço público de saúde, as práticas 
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alimentares eram inadequadas, o que sugere a necessidade de 
melhorar as ações nesses serviços.21,27

No presente trabalho destaca-se a amostra representativa das 
crianças de um município situado em região carente e que os 
distúrbios nutricionais na infância constituem motivo de preo-
cupação. Os dados são relevantes para o cenário atual da saúde 
materno-infantil no contexto da região estudada (norte de 
Minas Gerais), que é uma área de transição entre o Sul/Sudeste 
e o Nordeste do país, de modo a explorar aspectos regionais 
da alimentação infantil. Suas informações podem estimular os 
gestores locais e os profissionais de saúde a proporem medidas 
efetivas de intervenção para modificar o quadro apresentado.

Os resultados, contudo, devem ser interpretados consi-
derando algumas limitações inerentes à pesquisa. A coleta de 
dados retrospectivos para algumas variáveis pode estar sujeita 
ao viés de memória. Além disso, a dificuldade de abordagem 
sobre alimentação em estudos epidemiológicos é um aspecto 
limitante que também deve ser considerado.

CONCLUSÃO
Conclui-se que a introdução da alimentação complementar 
se mostrou precoce para líquidos, mel, açúcar e guloseimas, 

próxima da adequação para alimentos sólidos e semissólidos, 
o que pode afetar diretamente o sucesso do aleitamento materno. 
É possível que as práticas alimentares inadequadas identificadas 
comprometam a saúde da criança em curto e longo prazo e, 
por isso, há a necessidade de priorização de atividades de pro-
moção e de melhoria dos serviços materno-infantis para mudar 
o cenário em questão. Nesse sentido, os profissionais de saúde 
têm papel importante no aconselhamento das famílias para a 
alimentação no primeiro ano de vida, reforçando a superiori-
dade do leite materno e desencorajando a introdução de outros 
leites bem como a inclusão correta da alimentação complemen-
tar. Considera-se que estudos posteriores são necessários para 
abordar as inter-relações entre as variáveis que interferem na 
prática da alimentação infantil.
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